
FEBRAFITE – FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS 

ASSOCIAÇÕES FISCAIS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

AUDIÊNCIA PÚBLICA :

Projeto de lei do senado  de nº 116 de 2017

 Regulamenta o art. 41, § 1º, III, da Constituição

 Federal, para dispor sobre a perda do cargo público

 por insuficiência de desempenho do servidor

 público estável.
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 carreira típica  de estado sem regulamentação;

Carreira típica de Estado – 247 CF

... em decorrência das atribuições 
de seu cargo efetivo, desenvolva 
atividades exclusivas de Estado. 
(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art32
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 Do  prejuízo ao estado e seus servidores de carreira;

New Public Management – 1978,

 Inoculação das técnicas privadas no 
setor público.

Conjuntura política atual e desmonte 
do Estado. 

Antídoto à administração pública do 
Brasil?
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 A inclusão truncada  das carreiras típicas de estado – CTE,  no substitutivo;

 Referência da inclusão:

 nos termos da “legislação de regência de seus 
cargos”, (Art. 23), 

 CTE exonerado, sem regulamentação e, sem PA

 Falta reconhecimento explicito das carreiras 
típicas de estado. 

 Conceitos de atribuições das CTE, 
diferenciadas.
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 ) Periodicidade; 

O texto afirma periodicidade.

A prática seria sistemática,

Mas, a realidade administrativa é 

outra.
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 Uma  percepção de inconsistências do relator;

o projeto é adequado às normas 
constitucionais, “de um modo geral”. 

 Legislação regencial – CTE sem tipificação

 Servidor comissionado x servidor estável,

Sindicalista, corporação,

Estilo iniciativa privada.



FEBRAFITE – FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS 
ASSOCIAÇÕES FISCAIS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

 Critérios e garantias, inexistentes ou inócuos; 

 Critérios genéricos. Inexistência de próprios da CTE

 Garantias repetidas: Processo administrativo.

 Assim, Art. 247 da CF não regulamentado

 “As leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 e no § 7º do art. 169 

estabelecerão critérios e garantias especiais para a perda do 

cargo pelo servidor público estável que, em decorrência das 
atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva atividades exclusivas 

de Estado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)”

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art32
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 Análise  e interpretação do substitutivo do  relator;

A perda do cargo é uma 
possibilidade para todos servidores, 
sim!

Estado e representatividade, via 
CTE, ignorados no projeto. 

Para o Estado e sociedade, melhor 
o projeto inicial. 
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 Requerimento  à  Comissão de Direitos Humanos e Legislação,                         

Participativa.

Retirada explicita dos servidores das CTE 

do  projeto substitutivo e, por 

regulamentação específica.
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Muito obrigado

contato@antoniopereira.org
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 1) carreira típica  de estado sem regulamentação;

 2 A inclusão truncada  das carreiras típicas de estado no 
substitutivo;

 3) Periodicidade; 

 4) Uma  percepção de inconsistências do relator;

 5)  Critérios e garantias, inexistentes ou inócuos; 

 6)  Análise  e interpretação do substitutivo do  relator;

 7) Do  prejuízo ao estado e seus servidores de carreira;

 8) Uma  percepção de inconsistências do relator;

9)   Requerimentos  à  comissão de direitos humanos e legislação,                         
participativa -


